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REGULAMENTO ESPECÍFICO DA MEDIDA 1.5. - “APOIO ÀS ACTIVIDADES ECONÓMICAS, ACÇÕES DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E APOIO À EFICÁCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS”

1. Condições de Acesso

1.1. As entidades beneficiárias e os projectos candidatos deverão respeitar as condições gerais de acesso mencionadas respectivamente no artigo 5º e no artigo 6º do Regulamento Geral do Eixo I, que não sejam exclusivas de projectos de infra-estruturas e equipamentos. 

1.2. As reuniões ordinárias da Unidade de Gestão da Secção b) realizar-se-ão na última quinta feira dos meses pares. As candidaturas para apreciação na Unidade de Gestão deverão dar entrada na CCRC com a antecedência mínima de quinze dias úteis.

1.3. A apresentação de candidaturas deverá ser efectuada através do preenchimento do formulário geral de candidatura e do formulário específico: Anexo IV- Apoio às actividades económicas, acções de desenvolvimento territorial e apoio à eficácia das políticas públicas-, a que se juntará uma memória descritiva detalhada do projecto candidato (ponto 10 do Anexo IV).

1.4. No caso de projectos que incluam componentes de inovação tecnológica, deverá ser incluído o parecer técnico de um consultor especializado que ateste o rigor e a qualidade da opção técnica dos equipamentos propostos a co-financiamento. 

1.5. No caso dos Estudos, deverá anexar-se ao dossier de candidatura o curriculum dos consultores e a experiência profissional da entidade executora do estudo, bem como documentação comprovativa da intenção de adjudicação do estudo à entidade executora.

1.6. Para além destas condições, as candidaturas à medida 1.5 deverão ainda respeitar os objectivos e prioridades constantes no Documento Complementar de Programação. Neste contexto serão valorizadas as candidaturas que correspondam a:

· projectos inovadores, designadamente os que contribuam para a concretização da sociedade da informação emergente, o reforço da identidade e imagem do território e a valorização de produtos/recursos genuinamente regionais;

· projectos estruturantes, que tenham impacto claro ao nível regional (em termos dos beneficiários atingidos) e que garantam sustentabilidade económica a médio-prazo, de forma a reforçar a coesão económica e social da região;

· projectos que sejam criadores de empregos, designadamente emprego técnico qualificado, que contribuam para reforçar a empregabilidade e a competência técnica da mão-de-obra regional;

· projectos de cooperação entre entidades de diversa índole e competências complementares, que contribuam para reforçar a competitividade e a internacionalização da região;

· projectos integrados, incluindo várias componentes interligadas e complementares, susceptíveis de criar sinergias e de garantir, ao mesmo tempo, uma dimensão aceitável dos projectos candidatos e um maior impacto destes projectos, quer na região, quer no exterior. 

1.7. O limiar mínimo de investimento total a considerar nas candidaturas à medida 1.5 é de 15 mil contos para projectos, e de 10 mil contos para estudos como componente única de projecto, excepto em casos devidamente fundamentados e de comprovado interesse para a Região Centro, não devendo em qualquer circunstância o montante de investimento ser reduzido em mais de 30% destes valores.

1.8. À gestão técnica, administrativa e financeira da medida 1.5 poderá ser associada uma segunda entidade de direito público que desenvolva actividades com relevância estratégica para a prossecução dos objectivos desta medida, mediante a celebração de um Contrato Programa com a autoridade de gestão do PO Centro. O Contrato Programa a celebrar deverá especificar, nomeadamente, a tipologia das acções a desenvolver pelo 2º outorgante, o período de vigência do contrato, as relações entre o 2º outorgante e a autoridade de gestão, o financiamento do 2º outorgante, bem como os moldes de prestação de informação física e financeira do 2º outorgante à autoridade de gestão.

2. Processo de Decisão

Os objectivos prioritários da CE em termos de política regional visam reduzir as disparidades inter-regionais existentes e alcançar um desenvolvimento económico sustentável em todo o território Europeu. 

Neste contexto, foram definidas orientações comunitárias para as operações abrangidas pelos fundos estruturais no período 2000-2006 (JO C 1999/267, de 22 de Setembro 1999). 

Assim, é conveniente estabelecer alguns princípios de base para a apreciação de projectos candidatos à medida 1.5., que num ou noutro caso poderão divergir dos que nortearam a execução deste tipo de apoios no âmbito do anterior quadro comunitário de apoio.

Tendo em atenção o disposto no nº 3 do art. 7º do Regulamento Geral do Eixo Prioritário I, construiu-se, com base em nove critérios constantes dos formulários de candidatura, um sistema de informação e apoio à decisão dos projectos candidatos a co-financiamento comunitário através da medida 1.5.. Este sistema de decisão, que agrega os vários critérios (valorados de acordo com a Tabela anexa ao presente Regulamento Específico) numa função de valor global do projecto, tem por objectivos: 

· melhorar a equidade na tomada de decisões, uma vez que a utilização de um mesmo sistema de valores permitirá que haja igualdade de tratamento dos cidadãos;

· melhorar a transparência na aplicação dos fundos estruturais, dado que os critérios de decisão a utilizar na selecção de candidaturas respondem às orientações de utilização dos recursos comunitários 2000-2006 e são consonantes com os objectivos e as prioridades estabelecidos pela Comissão Europeia para o desenvolvimento das regiões.

Pretende-se, com o QCA III, privilegiar os projectos que respondam de forma mais cabal às prioridades comunitárias, tanto no que respeita a intensificação da competitividade regional e internacionalização da economia, como na criação de empregos e qualificação de competências, ou que contribuam para a criação de condições indispensáveis à actividade empresarial, designadamente tendo em conta o importante papel da inovação e da sociedade da informação na nova economia emergente. Assim,

O critério grau de inovação do projecto visa responder ao objectivo de “reforço da competitividade regional” e à prioridade que os fundos estruturais atribuem à promoção das acções de IDT e às acções de exploração de novas tecnologias de informação, serviços e aplicações inovadoras, tais como o comércio electrónico e a Internet, como forma de reforçar essa competitividade. Assim, os projectos de start-up e de modernização, sejam eles relativos a produtos, processos organizacionais, de animação socio-cultural ou outros, são valorizados relativamente ao estado da arte e ao espaço socio-económico em que se inserem, em detrimento de projectos que não introduzem qualquer tipo de inovação .

O critério âmbito geográfico do projecto visa responder ao objectivo de “promoção da cooperação e assistência à internacionalização”, e à prioridade atribuída ao desenvolvimento de uma dimensão europeia e internacional dos negócios. Neste contexto, serão valorizados os projectos de âmbito internacional e nacional, potenciadores de externalidades e de mais valias económicas, sendo  ao invés desvalorizados os projectos com impacto meramente local.

A ligação em rede e o reforço da parceria entre o sector público e privado, entre empresas e organizações prestadoras de serviços são considerados factores de sucesso da nova economia, daí que o critério parcerias do projecto, valorize os projectos que resultem da associação de várias entidades e competências.

Os critérios “beneficiários directos” e “beneficiários indirectos do projecto” visam maximizar os benefícios resultantes da aplicação dos recursos comunitários disponíveis, valorizando os projectos em função do número e do tipo de entidades beneficiárias: empresas, cidadãos e outras organizações, atribuindo maior peso relativo às empresas e menor peso relativo às outras organizações. 

O critério nível técnico dos empregos criados e mantidos com o projecto visa responder ao objectivo de “criação de um impacto positivo no emprego”, colmatando as carências de trabalhadores qualificados, promovendo a igualdade de oportunidades e a adaptação às mutações do mercado laboral e aproveitando o potencial oferecido pelas novas actividades (ambiente, sociedade da informação, cultura, turismo). Neste contexto, serão valorizados os projectos que criem empregos de nível superior em detrimento dos que apenas mantêm postos de trabalho ou que não acrescentem competências às instituições candidatas.

O critério sustentabilidade económica do projecto visa garantir uma correcta aplicação dos fundos estruturais, utilizando-os preferencialmente para apoiar projectos que respondam às necessidades sociais e que sejam economicamente sustentáveis a médio prazo, tendo como objectivo alcançar um desenvolvimento regional eficaz à escala europeia. Neste contexto, serão valorizados os projectos estruturantes que sejam susceptíveis de gerar receitas e de trazer mais valias ao futuro desenvolvimento da Região Centro.

O critério grau de integração do projecto visa responder à prioridade da CE de apoiar projectos que integrem componentes com funções diversas mas complementares e que abranjam vários domínios prioritários de intervenção, tais como: transferência de tecnologias, inovação de processos e produtos, organização e gestão, promoção do marketing, comercialização de produtos de carácter único e elevada qualidade. Assim, serão valorizados os projectos com várias componentes integradas e concorrentes para um mesmo objectivo comum.

O critério qualidade do projecto é um critério subjectivo, que dá ao analista a liberdade de notar o projecto numa escala de zero a um de acordo com a experiência acumulada e a apreciação global que faz do projecto, face à complexidade e multiplicidade das variáveis não consideradas e ao seu potencial contributo para o desenvolvimento da região.

No caso dos Estudos, para além dos critérios de selecção “grau de inovação”, “âmbito geográfico”, “parcerias”, “beneficiários directos” e “qualidade global” (critério subjectivo) supra referidos, são ainda considerados três outros critérios:

O grau de relevância do estudo, permite avaliar o estudo enquanto contributo fundamental ou, ao contrário, prescindível, para atingir os objectivos de reforço da competitividade regional e de um desenvolvimento económico sustentável.

O critério pertinência do estudo permite avaliar, através da relação custos totais / beneficiários directos, a maior ou menor adequação dos estudos propostos face aos objectivos do PO-Centro e aos recursos comunitários disponíveis, tendo em vista o desenvolvimento da região a longo prazo.

A qualidade técnica do estudo, a analisar por um comité de assessoria especializada da CCRC, é outro critério a utilizar para a avaliação e selecção de candidaturas relativas a estudos.

3. Elegibilidade das Despesas
3.1. O co-financiamento dos projectos candidatos ao PO - Região Centro 2000-2006 está sujeito ao cumprimento das regras de execução do Regulamento (CE) nº1685/2000 de 28 de Julho de 2000, relativo à elegibilidade das despesas das operações co-financiadas pelos Fundos Estruturais.

3.2. A fim de clarificar a tipologia de custos que poderão ser alvo de co-financiamento pelos Fundos Estruturais, dada a diversidade dos projectos e das entidades promotoras privadas passíveis de serem apoiados no âmbito da medida 1.5.,  elaborou-se a Tabela 3, anexa ao formulário de candidatura, que resume o tipo de despesas elegíveis em projectos candidatos a esta medida e os seus respectivos códigos de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade (POC). No caso das entidades promotoras serem Câmaras Municipais deverão usar-se, até à entrada em vigor do POCAL, os códigos de classificação económica da contabilidade das Autarquias Locais (Dec. Lei 341/83 de 21 de Julho) constantes na Tabela 2. No caso de outras entidades públicas, deverão usar-se os códigos de classificação económica de acordo com o Dec. Lei nº 562/99, de 21 de Dezembro.

3.3. As candidaturas deverão apresentar os custos do projecto de forma clara, identificando e codificando o tipo de despesas de acordo com as Tabelas 2 ou 3. As despesas  relativas ao equipamento devem ser identificadas por subgrupo e por tipo de equipamento dentro de cada subgrupo, e ser acompanhadas do parecer técnico referido no ponto 1.4.

3.4. Nos projectos que incluem a aquisição de equipamentos ligados a sistemas e redes de informação e comunicação e exploração das novas tecnologias, são elegíveis os custos suportados com a actualização do equipamento, sempre que o projecto apresente um período de execução superior a um ano e as actualizações se apresentem devidamente fundamentadas.

3.5. Os custos com a aquisição de equipamento em segunda mão são passíveis de co-financiamento desde que garantido o cumprimento das condições apresentadas na Regra nº4 do Regulamento (CE) nº1685/2000, a saber: o vendedor do equipamento deve fornecer uma declaração que ateste a sua origem e confirme que não foi adquirido em nenhum momento dos anos procedentes, com a ajuda de subvenções nacionais ou comunitárias; o preço do equipamento não pode exceder o seu valor de mercado e deve ser inferior ao seu custo em novo; o equipamento deve ter as características técnicas necessárias para a operação e estar em conformidade com as normas aplicáveis.

3.6. O aluguer de equipamento apresenta-se igualmente como despesa elegível, sempre que justificável pela tipologia do equipamento e da acção a desenvolver.

3.7. A adaptação de instalações é um custo elegível, não devendo ultrapassar 5% do custo total do projecto.

3.8. Os custos de elaboração de estudos integrados em projectos são elegíveis, desde que realizados através de contratualização com organizações competentes acreditadas para o efeito, não devendo ultrapassar 5% do custo total do projecto.
3.9. Terão igualmente enquadramento elegível no domínio das imobilizações incorpóreas, as despesas suportadas pela entidade promotora com o registo de patentes, marcas, alvarás, licenças, privilégios, concessões e direitos de autor, bem como outros direitos e contratos assimilados (segundo a conta 433 do Plano Oficial de Contas).

3.10. As despesas de funcionamento, desde que enquadradas nas contas Fornecimentos e Serviços Externos e/ou Custos com Pessoal, podem ser elegíveis, para o que devem ser claramente identificadas na candidatura, e justificadas no âmbito do projecto. Neste sentido, as entidades promotoras deverão identificar todas as despesas de funcionamento do projecto candidato, e justificar os pressupostos que serviram de base ao cálculo financeiro.

3.11. No caso de despesas que não possam ser apresentadas em documentos de despesa individualizados, tais como, por exemplo, os serviços de limpeza e higiene, seguros, serviços de segurança , custos de comunicação, água e electricidade, ou outros, deverá a entidade promotora definir a percentagem da despesa total que é imputada ao projecto, a qual não deverá ultrapassar 20% dos custos apresentados para as mesmas despesas pelo promotor.

3.12. As despesas de promoção e publicidade directamente associadas ao projecto são elegíveis, sendo comparticipadas até ao montante máximo de 5% do custo total do projecto, à excepção de projectos essencialmente destinados ao marketing. Nos projectos de promoção/marketing internacional, deverão ser apresentados os comprovativos de inscrição nos eventos e respectivos custos, bem como três orçamentos de transitários, quando haja lugar a transporte de material.

3.13. São passíveis de comparticipação Feder os trabalhos ou serviços especializados prestados por entidades terceiras, como sejam os serviços informáticos, trabalhos tipográficos, pareceres, ou outros, que o promotor não possa realizar pelos seus próprios meios. As despesas deverão ser acompanhadas de três orçamentos, comprovativos da razoabilidade da solução técnica (de acordo com caderno de encargos a fornecer pela EAT) e da sua economicidade.

3.14. As deslocações e estadas só serão co-financiadas quando relativas aos recursos humanos afectos ao projecto e desde que sejam devidamente justificadas e avalizadas através de documentação comprovativa. As normas e os procedimentos a seguir em termos de deslocações e ajudas de custo (estas últimas a enquadrar na conta 64 – Custos com o Pessoal) deverão obedecer aos índices praticados na função pública. As despesas com deslocações e estadas não poderão ultrapassar 20% dos custos com o pessoal permanente afecto ao projecto. Nos projectos de promoção/marketing internacional, são passíveis de comparticipação as despesas de viagem e alojamento ao estrangeiro até ao máximo de dois elementos por instituição.2
3.15. Relativamente aos custos com o pessoal, são passíveis de co-financiamento as remunerações do pessoal afecto ao projecto (sem estatuto de funcionário público), bem como os encargos sobre essas mesmas remunerações, desde que suportados pela entidade promotora. Neste sentido, o pessoal afecto ao projecto deve ser claramente identificado na candidatura, em termos de qualificações académicas e das funções a desempenhar no âmbito do projecto. Os postos de trabalho temporários são considerados, para efeitos de co-financiamento, equivalentes a 30% do seu valor a tempo permanente.

3.16. Os valores máximos a considerar para efeitos de comparticipação comunitária relativamente aos custos com pessoal e aos custos com aquisição de equipamentos são os correspondentes, respectivamente, aos índices equivalentes da função pública e aos valores padrão da Central de Compras do Estado. 

3.17. As despesas de investimento (Classe 4 da Tabela 3) serão comparticipadas com uma taxa média de 65%.  As despesas de funcionamento (Classe 6 da Tabela 3) serão comparticipadas até ao montante máximo de 60% no primeiro ano, 55% no segundo (e 50% nos anos seguintes).

3.18. As receitas geradas pelo projecto (vendas, alugueres, serviços prestados, direitos de inscrição/propinas ou outras receitas equivalentes) durante o período de co-financiamento comunitário, deverão ser previstas na candidatura, com a justificação dos pressupostos que serviram de base ao seu cálculo financeiro. Estes recursos serão deduzidos, total ou parcialmente, consoante o seu resultado na operação, ao valor elegível da candidatura, conforme o disposto na regra de eligibilidade nº2 do Regulamento CE 1685/2000.

3.19. A taxa de comparticipação financeira comunitária para a medida 1.5 poderá atingir o valor máximo de 75%, sendo esta majoração destinada a valorizar:

· projectos geradores de receitas e que demonstrem capacidade para se sustentarem economicamente após o período de co-financiamento comunitário, os quais serão majorados em  5%.

· projectos que sejam desenvolvidos nas áreas mais deprimidas da Região Centro em termos de desenvolvimento socio-económico (índice de poder de compra < 56 contos per capita), os quais serão majorados em 5%. 





































� Esta alínea foi rectificada pela Unidade de Gestão da secção b) do Eixo Prioritário I, de 27 de Dezembro de 2001


� Estas alíneas foram rectificadas pela Unidade de Gestão da secção b) do Eixo Prioritário I, de 27 de Dezembro de 2001.
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